
 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.440, DE 10 DE NOVEMBRO 

DE 2016

Dispõe sobre a extinção do Centro de Edu-
cação Infantil Casa Blanca I e a criação do 
Centro Municipal de Educação Infantil Casa 
Blanca I, conforme especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a demanda na área de educação in-
fantil será melhor atendida se no local destinado ao Centro de 
Educação Infantil Casa Blanca I, criado pelo Decreto nº 56.283, 
de 27 de julho de 2015, for implantado um centro municipal de 
educação infantil,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica criado o Centro Municipal de Educação Infantil 

Casa Blanca I, localizado na Rua José Geniolli, nº 530, Distrito 
do Jardim São Luís, vinculado à Diretoria Regional de Educação 
de Campo Limpo, da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo 1º deste 
decreto, fica revogado o Decreto nº 56.283, de 27 de julho de 
2015.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
NADIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

novembro de 2016.

DECRETO Nº 57.441, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 2016

Dispõe sobre a extinção do Centro de Edu-
cação Infantil Irapará e a criação do Centro 
Municipal de Educação Infantil Irapará, 
conforme especifica.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a demanda na área de educação 
infantil será melhor atendida se no local destinado ao Centro 
de Educação Infantil Irapará, criado pelo Decreto nº 56.282, de 
27 de julho de 2015, for implantado um centro municipal de 
educação infantil,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica criado o Centro Municipal de Educação Infantil 

Irapará, localizado na Rua Irapará, s/nº, Distrito de Vila Andrade, 
vinculado à Diretoria Regional de Educação Campo Limpo, da 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Em decorrência do disposto no artigo 1º deste 
decreto, fica revogado o Decreto nº 56.282, de 27 de julho de 
2015.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
NADIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

novembro de 2016.

DECRETO Nº 57.442, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 2016

Dispõe sobre a criação de centro de edu-
cação infantil.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO a necessidade de dar atendimento à de-
manda existente na área de educação infantil,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica criado o Centro de Educação Infantil Itaquera B, 

localizado na Rua Augustin Luberti, s/n°, Distrito de Sapopem-
ba, vinculado à Diretoria Regional de Educação São Mateus, da 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de 
novembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
NADIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

novembro de 2016.

DECRETO Nº 57.443, DE 10 DE NOVEMBRO 
DE 2016

Dispõe sobre aspectos relacionados à fis-
calização de posturas no Município de São 
Paulo, regulamentando os artigos 26, 139 
a 153 e 176 da Lei nº 16.402, de 22 de 
março de 2016.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso da atribuição conferida por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Este decreto regulamenta aspectos relacionados aos 

procedimentos de fiscalização de que tratam os artigos 26, 139 
a 153 e 176 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016.

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, considera-se infrator 
o proprietário, o possuidor ou seu sucessor a qualquer título 
e a pessoa física ou jurídica responsável pelo uso irregular ou 
não conforme, de acordo com as definições da Lei nº 16.402, de 
2016, e deste decreto e com o tipo de infração cometida.

Art. 3º Nos imóveis de uso não residencial - nR deverá ser 
afixada, permanentemente, a licença correspondente, em local 
visível ao público, no acesso principal da edificação.

Parágrafo único. O agente vistor verificará se a licença a 
que se refere o “caput” deste artigo está vigente ou se perdeu 
sua eficácia em função de alterações de utilização, de inco-
modidade ou de instalação ocorridas em relação às condições 
anteriores regularmente aceitas pelo Executivo, caso em que 
encaminhará a vistoria ou relatório ao Supervisor Técnico de 
Fiscalização, para as providências cabíveis.

CAPÍTULO I
DO ENQUADRAMENTO DA IRREGULARIDADE
Art. 4º Constatado o funcionamento da atividade sem a 

correspondente licença, para os fins de aplicação do disposto 
no artigo 141 da Lei nº 16.402, de 2016, deverá ser realizado o 
enquadramento legal da irregularidade.

Art. 5º Nas ações programadas, motivadas por denúncia ou 
ordem de serviço, previamente à distribuição da demanda ao 
agente vistor, o Supervisor Técnico de Fiscalização deverá pro-
ceder ao enquadramento legal da irregularidade, consultando, 
para tanto, as informações previamente existentes na respec-
tiva unidade a respeito do local a ser fiscalizado, tais como o 
Boletim de Dados Técnicos – BDT, as informações relativas à 
regularidade do loteamento e da edificação, dentre outras.

Parágrafo único. Quando a colheita de informações “in 
loco” for imprescindível para o enquadramento, o Supervisor 
Técnico de Fiscalização solicitará a um agente vistor que realize 
vistoria de constatação, restituindo-se o expediente para finali-
zação do enquadramento.

Art. 6º Nas ações realizadas de ofício, sendo possível a ob-
tenção dos dados necessários à constatação da irregularidade 
no próprio local, o agente vistor procederá ao enquadramento, 
dando início à ação fiscalizatória.

Parágrafo único. Não sendo possível o enquadramento 
nos termos do “caput” deste artigo, o agente vistor realizará 
vistoria de constatação e a encaminhará ao Supervisor Técnico 
de Fiscalização, que realizará o enquadramento e restituirá o 
expediente para prosseguimento.

Art. 7º O enquadramento de que trata este Capítulo deverá 
ser feito em prazo razoável, de modo a não retardar a ação 
fiscalizatória, não podendo superar 10 (dez) dias quando se 
tratar de infração a normas de segurança ou a parâmetros de 
incomodidade.

Art. 8º Constatada qualquer irregularidade cuja fiscaliza-
ção não seja do âmbito de competência da Subprefeitura ou 
da Divisão Técnica de Fiscalização do Silêncio Urbano – PSIU, 
inclusive aquela relativa à existência do Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros – AVCB, deverá ser notificada a autoridade 
competente para adoção das providências cabíveis.

CAPÍTULO II
DA FISCALIZAÇÃO DOS USOS IRREGULARES
Art. 9º O agente vistor deverá adotar todas as medidas au-

toexecutórias visando a cessação da irregularidade constatada, 
previamente ao eventual ajuizamento de ação para este fim.

§ 1º Quando for necessária a utilização de obstáculos 
físicos ao acesso para ser efetivada a interdição da atividade, 
o Supervisor Técnico de Fiscalização programará a ação e 
registrará no expediente todos os meios materiais e humanos 
efetivamente empregados, cabendo à Coordenadoria de Proje-
tos e Obras indicar o respectivo custo para o fim do disposto no 
artigo 142, § 2º, da Lei nº 16.402, de 2016.

§ 2º Persistindo o funcionamento irregular após a interdi-
ção da atividade, o Subprefeito ou o Chefe de Gabinete solicita-
rá a instauração de inquérito policial, após o que extrairá cópia 
integral do expediente relativo à ação fiscal e a encaminhará à 
respectiva Assessoria Jurídica, que relatará quais providências 
foram adotadas, verificando se todas as etapas foram cumpri-
das, encaminhando o expediente ao Departamento Judicial da 
Procuradoria Geral do Município para ajuizamento da medida 
judicial cabível, prosseguindo-se a ação fiscal no expediente 
original.

§ 3º Quaisquer alterações na situação irregular fiscalizada 
deverão ser imediatamente informadas ao Departamento Judi-
cial da Procuradoria Geral do Município.

Art. 10. Para fins de cumprimento ao disposto no artigo 
145 da Lei nº 16.402, de 2016, as Subprefeituras encaminharão, 
bimestralmente, à Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo 
– SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subpre-
feituras, relatório contendo as informações necessárias para 
publicação no Portal da Transparência da Prefeitura na internet.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO DOS PARÂMETROS DE INCOMO-

DIDADE
Art. 11. A fiscalização dos parâmetros de incomodidade e a 

aplicação das penalidades de que trata o artigo 148 da Lei nº 
16.402, de 2016, serão feitas pelos agentes da Divisão Técnica 
de Fiscalização do Silêncio Urbano – PSIU.

Art. 12. Conjuntamente com a imposição das multas a que 
se refere o artigo 148, incisos I e II, da Lei nº 16.402, de 2016, 
o agente do PSIU intimará o infrator para tomar as medidas 
necessárias para cessar de imediato a irregularidade, podendo 
ser determinado o esvaziamento do local, como forma de pre-
servação do sossego público.

§ 1º Considera-se prejudicial ao sossego público a presença 
de pessoas que, ainda que estejam fora do estabelecimento, 
sejam por ele servidas, atendidas ou estejam de qualquer forma 
a ele relacionadas, gerando incomodidade.

§ 2º O estabelecimento será responsável pela incomodida-
de que seus prestadores de serviço, nesta qualidade, venham a 

causar, ainda que em área externa às suas dependências, como 
passeio e via públicas.

Art. 13. Realizado o fechamento administrativo do esta-
belecimento, o infrator só poderá reabri-lo depois de sanadas 
as irregularidades e deferido o pedido de reabertura, que será 
dirigido ao Diretor do PSIU.

§ 1º O pedido de reabertura será analisado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, após o qual, não havendo decisão 
expressa, considerar-se-á deferido.

§ 2º Do indeferimento do pedido de reabertura caberá 
recurso ao Supervisor da Supervisão Geral de Uso e Ocupação 
do Solo – SGUOS, no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 3º O indeferimento de um pedido de reabertura, seja em 
primeira, seja em segunda instância administrativa, não impede 
o posterior protocolamento, a qualquer tempo, de novo pedido 
de reabertura, desde que sanadas as irregularidades que moti-
varam o indeferimento anterior.

§ 4º Depois da reabertura do estabelecimento, constatado 
o cometimento de nova infração, será reiniciado o procedi-
mento fiscalizatório previsto no artigo 148 da Lei nº 16.402, 
de 2016.

§ 5º O fechamento administrativo determinado pelo PSIU 
com base no artigo 148, incisos III e IV, da Lei nº 16.402, de 
2016, bem como a interdição administrativa da atividade por 
falta de licença de funcionamento prevista no artigo 142 da re-
ferida lei são medidas administrativas independentes, de modo 
que o deferimento do pedido de reabertura de que trata este 
artigo não autoriza o funcionamento enquanto persistir a inter-
dição da atividade, assim como o levantamento da interdição 
não autoriza o funcionamento enquanto persistir o fechamento 
administrativo.

Art. 14. Se para o fechamento administrativo for necessária 
a utilização de meios físicos que criem obstáculos ao acesso, 
nos termos do artigo 148, inciso IV, da Lei nº 16.402, de 2016, 
os respectivos custos deverão ser apurados na forma do dispos-
to no § 1º do artigo 9º deste decreto, e cobrados do infrator.

§ 1º Se mesmo com a utilização de meios físicos o fe-
chamento administrativo não se mostrar suficiente para que 
o infrator cesse a irregularidade, o PSIU deverá extrair cópia 
integral do expediente relativo à ação fiscal e encaminhá-la à 
Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos, da Secretaria Munici-
pal de Coordenação das Subprefeituras, que relatará quais pro-
vidências foram adotadas, verificando se todas as etapas foram 
cumpridas, encaminhando o expediente, instruído com o relató-
rio da fiscalização e todos os documentos e fotos existentes, ao 
Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município para 
ajuizamento da medida judicial cabível.

§ 2º O encaminhamento do expediente ao Departamento 
Judicial não impede o PSIU de realizar novos fechamentos 
administrativos, com obstáculos, cobrando do infrator o res-
pectivo custo.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO DOS PARCELAMENTOS IRREGU-

LARES
Art. 15. Havendo máquinas, veículos ou equipamentos 

utilizados na implantação, consolidação ou ampliação de par-
celamento irregular que não sejam imediata e voluntariamente 
retirados do local no momento da fiscalização, o agente vistor 
poderá apreendê-los ou lacrá-los no próprio local das obras.

§ 1º Sendo possível a apreensão física da máquina, veículo 
ou equipamento e estando identificado seu proprietário ou 
possuidor, o agente vistor o apreenderá, lavrando o respectivo 
Auto de Apreensão.

§ 2º A máquina, veículo ou equipamento apreendido ficará 
sob responsabilidade da Subprefeitura competente até que seja 
retirado pelo responsável, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
após o que será leiloado.

§ 3º Para retirar a máquina, veículo ou equipamento apre-
endido, o responsável deverá pagar as despesas de remoção, 
apreensão, depósito e estadia, as quais observarão o disposto 
no decreto que fixa os preços dos serviços prestados pelas 
unidades da Prefeitura do Município de São Paulo, limitadas as 
estadias ao período máximo de 30 (trinta) dias.

§ 4º O produto da arrecadação do leilão referido no § 2º 
deste artigo será utilizado para o pagamento das despesas de 
remoção, apreensão, depósito e estadia, das despesas para a 
realização do próprio leilão, impostos municipais, estaduais ou 
federais, multas de trânsito ou ambientais do Município, Estado 
ou União, conforme ordem cronológica de aplicação, bem como 
demais débitos relativos à Fazenda Pública Municipal, Estadual 
ou Federal.

§ 5º Se em razão do porte da máquina, veículo ou equipa-
mento, das suas características ou dificuldades operacionais, a 
serem detalhados no relatório de fiscalização, não for possível 
sua apreensão, ou, ainda, se for possível identificar seu proprie-
tário, possuidor ou responsável, o agente vistor procederá à 
respectiva lacração no local das obras, valendo-se, para tanto, 
de correntes, cadeados, adesivos ou quaisquer meios físicos que 
impeçam sua utilização, lavrando-se o Auto de Interdição.

§ 6º Para retirar a máquina, veículo ou equipamento la-
crado, o responsável deverá solicitar ao Supervisor Técnico 
de Fiscalização o levantamento da interdição e a remoção do 
lacre, arcando com o custo dos meios físicos empregados para 
a lacração e comprometendo-se a retirar o bem imediatamente 
do local das obras.

§ 7º Não sendo postulado o levantamento da interdição no 
prazo de 30 (trinta) dias, o bem será considerado abandonado 
e sua remoção será programada pela Subprefeitura competente, 
observado o procedimento previsto nos §§ 2º, 3º e 4º deste 
artigo.

§ 8º A retirada do bem sem que tenha sido pedido e 
deferido o levantamento da interdição e a remoção do lacre 
caracterizará crime de desobediência, devendo a Subprefeitura 
noticiar o fato à autoridade policial competente, instruindo o 
requerimento com documentos que o comprovem, como Auto 
de Interdição e fotos.

Art. 16. Havendo no local das obras materiais de constru-
ção que estejam destinados à implantação, consolidação ou 

ampliação do parcelamento irregular, o agente vistor poderá 
apreendê-los ou inutilizá-los.

§ 1º Estando identificado o proprietário e sendo possível a 
remoção pela Prefeitura, os materiais de construção serão apre-
endidos, mediante a lavratura do respectivo Auto de Apreensão.

§ 2º O proprietário terá 30 (trinta) dias para retirar os 
materiais apreendidos, mediante a apresentação da respectiva 
nota fiscal, pagando os custos da apreensão e depósito.

§ 3º Não estando identificado o proprietário e sendo pos-
sível sua retirada pela Prefeitura, os materiais de construção 
serão relacionados e apreendidos, mediante a lavratura do res-
pectivo Auto de Apreensão com infrator ignorado, o qual será 
publicado no Diário Oficial da Cidade, concedendo-se prazo de 
30 (trinta) dias para que o proprietário compareça à Subpre-
feitura competente e proceda à retirada dos bens, mediante 
a comprovação de sua propriedade por meio de notas ficais, 
pagando, ainda, os custos da apreensão e depósito.

§ 4º Transcorridos os prazos mencionados nos §§ 2º e 3º 
deste artigo, os materiais passarão ao domínio da Subprefei-
tura.

Art. 17. O agente vistor, sempre que possível, fará relatório 
fotográfico da operação, preferencialmente retratando a situa-
ção antes da retirada de máquinas, veículos, equipamentos ou 
materiais de construção.

Art. 18. Quando desobedecida a intimação a que se refere 
o artigo 149, § 3º, inciso III, da Lei nº 16.402, de 2016, será 
determinada, pelo Subprefeito, a demolição da obra, ampliação 
ou edificação.

§ 1º Quando se tratar de obra ou ampliação, ou ainda 
edificação concluída e desocupada, o agente vistor providen-
ciará sua demolição, procedendo à apreensão dos materiais 
de construção ainda não utilizados, bem como de máquinas, 
veículos ou equipamentos, observado o procedimento previsto 
nos artigos 15 e 16 deste decreto.

§ 2º Quando a edificação a ser demolida possuir bens 
em seu interior, o agente vistor verificará, pelas características 
constatadas:

I - se o imóvel não é habitado, hipótese em que tirará fotos 
do local e relatará os motivos de seu convencimento, proceden-
do, em seguida, à demolição;

II - se o imóvel é habitado, hipótese em que tirará fotos do 
local e relatará os motivos de seu convencimento, justificando a 
não realização da demolição, juntando o relatório ao processo 
administrativo e remetendo-o ao Subprefeito.

§ 3º Na hipótese do inciso I do § 2º deste artigo, os bens 
encontrados no interior da edificação, tais como móveis e uten-
sílios domésticos, serão colocados à disposição do proprietário, 
se estiver presente, ou apreendidos, na sua ausência.

§ 4º Havendo a apreensão dos bens localizados no interior 
da edificação demolida, ficarão eles guardados na Subprefeitu-
ra competente e será publicado edital para que o interessado os 
recupere, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante a comprovação 
da titularidade da edificação demolida, a qual será presumida 
na hipótese de o Auto de Intimação ter sido contra ele lavrado.

§ 5º Se os bens a que se refere o § 4º deste artigo não 
forem retomados no prazo estipulado, serão encaminhados a 
instituições de caridade, publicando-se o Termo de Doação no 
Diário Oficial da Cidade.

§ 6º Na hipótese do inciso II do § 2º deste artigo, o Subpre-
feito ou o Chefe de Gabinete solicitará a instauração de inquéri-
to policial, após o que extrairá cópia integral do expediente e a 
encaminhará à respectiva Assessoria Jurídica, que relatará quais 
providências foram adotadas e verificará se todas as etapas fo-
ram cumpridas, encaminhando o expediente ao Departamento 
Judicial da Procuradoria Geral do Município para ajuizamento 
da medida judicial cabível, prosseguindo-se a ação fiscal no 
expediente original.

Art. 19. Sempre que identificada a existência de parcela-
mento irregular, deverão ser adotadas as ações referentes à 
denúncia e contenção de loteamentos irregulares previstas em 
legislação específica, observadas as competências e atribuições 
nela definidas, bem como os demais procedimentos estabeleci-
dos neste decreto.

Parágrafo único. O Subprefeito ou o Chefe de Gabinete 
expedirá ofícios aos seguintes órgãos, comunicando os fatos 
constatados:

I - autoridade policial competente;
II - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, na hipótese 
de constatação da participação de engenheiro ou arquiteto 
no parcelamento irregular ou clandestino, para apuração de 
responsabilidade profissional;

III - Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI, 
na hipótese de constatação da participação de corretor de imó-
veis no parcelamento irregular ou clandestino, para apuração 
de responsabilidade profissional;

IV - Cartório de Registro de Imóveis, para que sejam obs-
tados os atos registrários relativos ao parcelamento irregular;

V - Ministério Público do Estado de São Paulo;
VI - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, para 

conhecimento e registro, bem como adoção das providências 
de sua alçada.

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE
Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 

176 da Lei nº 16.402, de 2016, a fiscalização das atividades 
exercidas por microempresas e empresas de pequeno porte terá 
natureza prioritariamente orientadora e será desenvolvida pelos 
órgãos competentes, nos termos previstos neste decreto.

§ 1º Verificando que o infrator está regularmente cadastra-
do como microempresa ou empresa de pequeno porte, o agente 
vistor ou agente do PSIU, ao dar início à ação fiscalizatória 
cabível, orientará o empresário, na primeira visita, acerca das 
medidas necessárias para sanar a irregularidade constatada 
mediante a lavratura do Termo de Orientação, na seguinte 
conformidade:

I - quando se tratar de falta da licença a que se refere o 
artigo 136 da Lei nº 16.402, de 2016, será concedido o prazo de 

Cidade de São Paulo
Fernando Haddad - Prefeito 
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